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	1. DESTAQUES MPSP
Ações sociais de promotor de Justiça beneficiam centenas de jovens na região de Bauru 

Um jovem promotor de Justiça de Bauru está conseguindo mudar a realidade de centenas de crianças marginalizadas. Em 2006, Enilson Komono e dois amigos, Marcus Vinícius e Anderson Mariano, fundaram o grupo Wise Madness (“Sábia Loucura”, em tradução para o português) que, desde então, vem trabalhando com jovens da periferia de Bauru por meio de atividades artísticas, culturais e esportivas. 


[image: image3]
Atividade desenvolvida no galpão do grupo Wise Madness: centenas de jovens atendidos pelo projeto social.

Atualmente, mais de 70 adolescentes e jovens participam ativamente do projeto e outras centenas participam e recebem os serviços de forma indireta, por meio de apresentações do grupo em praças, escolas, igrejas e acampamentos. Atrações não faltam: pirofagia, skate, patins, stomp, street dance, bboy, rap, DJ, teatro e malabares são algumas das atividades desenvolvidas. 

“Nosso objetivo é receber e encaminhar jovens marginalizados, incentivando-os a práticas saudáveis, escolarização, profissionalização e recuperação de vícios”, diz o promotor Enilson Komono, que já levou as atividades do grupo a mais de 50 escolas públicas e as principais praças das cidades da região. “Nosso trabalho é concentrado nas escolas públicas, principalmente, nas turmas noturnas, onde há maior índice de marginalidade”, explica. Também já foram feitas apresentações e trabalhos em parceria com Igrejas e ONGs nas cidades de Campinas, Ilhota (SC), Cabrália Paulista, Teresópolis (RJ), Nova Friburgo (RJ), Panorama, Pompéia, Marília, Ibitinga, Piratininga e Iacanga, dentre outras. 
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O promotor Enilson Komono: pista de skate para os jovens de Bauru

Os jovens são convidados a participar gratuitamente das oficinas promovidas na sede do grupo, um galpão localizado na rua Braz Lemos de Almeida, nº 2-45, na Vila Aviação, em Bauru, onde diariamente dezenas de jovens são recebidos e podem aprender e desenvolver suas habilidades artísticas. 
Todos os monitores e coordenadores das atividades são voluntários e tudo é desenvolvido sem recursos públicos nem convênios com órgãos públicos. A estrutura – o galpão de 400 metros quadrados, duas kombis, um caminhão baú, equipamentos de som e todos os demais - foi adquirida e é mantida com recursos dos próprios coordenadores. 
Entre os participantes do projeto, há vários jovens ex-usuários de drogas, já recuperados e encaminhados para profissionalização e escolarização. “A maioria do nosso público é fruto de família desestruturada e que necessita de acompanhamento intensivo, aconselhamento e amor”, esclarece o promotor. 
A mais recente ação do Grupo Wise Madness foi a construção de uma pista profissional de skate no espaço do próprio galpão, inaugurada no último sábado (21). Apaixonado pelo skate desde os 10 anos de idade, o promotor Enilson Komono constatou que os praticantes de Bauru não tinham um local apropriado para o esporte e percebeu que a atividade poderia atrair mais jovens para o projeto, o que já está se confirmando. "Trabalhar com a recuperação de jovens é trabalhar com o futuro, é garantir uma sociedade mais justa”, resume o promotor. Para ele, a prevenção é o melhor remédio para os problemas sociais e o projeto que desenvolve dá sua contribuição. “Sou o maior beneficiário desses projetos, porque aprendo com cada um dos jovens o valor da vida, da dignidade e da cidadania", confessa. 
O trabalho desenvolvido pelo promotor não se esgota nas atividades desenvolvidas no galpão. Ele também coordena a ONG SOS Global, que realiza trabalho humanitário enviando voluntários e doações a regiões atingidas por catástrofes, auxiliando os órgãos públicos e de defesa civil a suprir as necessidades das vítimas. 
A ONG possui um quadro de voluntários treinados nas mais diversas áreas, como saúde, logística, alimentação e psicologia, dentre outras, e já atuou nas tragédias que atingiram Teresópolis e Nova Friburgo, na região serrana do Rio de Janeiro; na enchente que atingiu São Luís do Paraitinga, no Vale do Paraíba, no primeiro dia de 2010; nos deslizamentos no Morro do Baú, em Ilhota (SC), nas enchentes em Trizidela do Vale e Pedreiras, no Maranhão e no rompimento da Barragem dos Algodões, em Cocal (PI). A solidariedade também venceu as fronteiras: países como Japão, Paquistão, Chipre, Haiti e Chile receberam a ajuda dos voluntários da ONG SOS Global. Em muitas dessas ocasiões o promotor estava entre eles. 
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ONG SOS Global participa de ação humanitária: voluntários e doações
Em 2010, Enilson Komono recebeu o Prêmio TOYP nacional por "Liderança Humanitária e Trabalho Voluntário”. O prêmio é dedicado a 10 jovens na faixa entre 18 a 39 anos que tenham realizado trabalhos relevantes à sociedade e/ou sirvam de inspiração e exemplo a outros jovens. 
Fonte:
 http://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2012/02/conheca-voluntarios-que-fazem-diferenca-no-interior-de-sp.html
Assessoria de Imprensa do MPSP
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MP sedia debate da Fundação CASA sobre SINASE 

Promotores de Justiça, juízes, defensores públicos e diretores de centros de atendimento socioeducativo da Fundação CASA estiveram reunidos na manhã do dia 13/04 pp., no Auditório Queiroz Filho, na sede do Ministério Público, para debater a aplicação do novo sistema nacional de atendimento socioeducativo (SINASE) para adolescentes autores de ato infracional e seus desafios em São Paulo. O seminário foi promovido pela Fundação CASA. 
Criado pela Lei Federal 12.594/12, o sistema estabelece as diretrizes para a execução das medidas socioeducativas e o atendimento do Judiciário ao adolescente infrator. Antes, o SINASE existia somente enquanto resolução orientadora do Conselho Nacional da Criança e do Adolescente (CONANDA). 
Ao recepcionar os participantes do seminário, o procurador-geral de Justiça do Estado de São Paulo, Márcio Fernando Elias Rosa, destacou a importância do debate sobre o tema. “O Ministério Público estará sempre de portas abertas para iniciativas desse gênero”, afirmou. 
[image: image7.emf]
Procurador-geral de Justiça, Márcio Fernando Elias Rosa, participou da abertura do evento 
O coordenador da área da Infância e Juventude do Centro de Apoio Operacional Cível do Ministério Público, promotor de Justiça Fernando Henrique de Moraes Araújo, foi um dos palestrantes do evento. Também fizeram palestras o juiz da Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça, Raul Khairallah de Oliveira e Silva; o coordenador da Infância e Juventude da Defensoria Pública de São Paulo, Diego Vale de Medeiros; e o diretor de Proteção Especial da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEADS), Edson Silva. 
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A presidente da Fundação CASA, Berenice Giannella durante a abertura do seminário 
Também participaram da abertura do seminário, a presidente da Fundação CASA Berenice Giannella; o desembargador José Renato Nalini, corregedor-geral do Tribunal de Justiça de São Paulo; juiz-auxiliar Reinaldo Cintra Torres de Carvalho, da Presidência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); juiz João Baptista Galhardo Júnior, representando o presidente do Tribunal de Justiça, o secretário adjunto Fabiano Marques de Paula da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania; o juiz Raul Khairallh de Oliveira e Silva, coordenador da Infância e Juventude; a procuradora de Justiça Lídia Helena Ferreira da Costa Passos, coordenadora adjunta do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva; o promotor de justiça Lélio Ferraz de Siqueira, coordenador da Área da Infância e Juventude do Centro de Apoio Operacional Cível; a defensora pública Leila Rocha Sponton, Coordenadora do Núcleo da Infância e Juventude; o desembargador Antonio Carlos Malheiros e o advogado Arles Gonçalves Junior, representando a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP).
Fonte: Assessoria de Imprensa do MPSP
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MP obtém liminar para o afastamento de dois conselheiros tutelares de Avanhandava
A Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Penápolis  obteve liminar judicial em ação civil pública afastando dois conselheiros tutelares do município de Avanhandava. 

De acordo com a ação, proposta no final de março pelo promotor de Justiça Marcelo Sorrentino Neira, os dois conselheiros envolveram-se amorosamente com um adolescente que era acompanhado pelo Conselho Tutelar. O menor, que é usuário de drogas, cometeu diversos atos infracionais. 

As investigações feitas pelo MP - inclusive com busca e apreensão de um computador e de um telefone celular - constataram o envolvimento dos dois conselheiros com o menor.  

A liminar afastando os dois conselheiros foi concedida pelo juiz José Antonio Bernardo. A ação civil pública pede que, ao final, seja decretada a perda dos cargos dos conselheiros.  

Os suplentes dos conselheiros afastados não quiseram assumir os cargos. A Promotoria e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente estão adotando providências para a realização de uma nova eleição para preenchimento dos dois cargos de conselheiro tutelar. 
Fonte: Assessoria de Imprensa do MPSP
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2.       INFÂNCIA EM FOCO – NOTÍCIAS

Propostas sobre Classificação Indicativa tramitam na Câmara Federal

O principal projeto de lei (PL 5269/01), aprovado no Senado, torna obrigatória a exibição de pelo menos cinco horas semanais de programação infantil pelas TVs
A classificação indicativa de programas culturais e de TV vem sendo debatida na Câmara há mais de dez anos. Apenas sobre o que deve ou não ser exibido na televisão, há 68 propostas. Todas foram apensadas ao PL 5269/01, aprovado pelo Senado e agora em análise na Câmara, que torna obrigatória a exibição de pelo menos cinco horas semanais de programação infantil. 
O relator da proposta na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, deputado Romero Rodrigues (PSDB-PB), deve revisar os projetos e propor uma audiência pública sobre o assunto. A intenção do parlamentar é aprovar mudanças ainda neste ano.
A maioria das propostas trata do horário em que um certo tipo de cena pode ser exibido. Os temas que os deputados mais consideram inadequados são sexo, nudez e violência. Há propostas sobre a veiculação de músicas obscenas, peças publicitárias de material erótico, imagens de armas de fogo, cenas de violência em programas de notícias, entre outras.
O projeto do Senado poderá virar lei caso seja aprovado pela Câmara, mas qualquer mudança em seu conteúdo fará com que ele tenha que ser novamente analisado pelos senadores. Por isso, a tendência é aprová-lo como está.
 O relator, porém, não descarta a possibilidade de fazer as mudanças ou apresentar um novo projeto baseado nos demais 67 apensados. “Realmente são temas muito diferentes e preocupações de muitos deputados que não podemos desconsiderar”, explica.
MINISTÉRIO
Atualmente as regras para a classificação indicativa de programas de TV são estabelecidas por uma portaria do Ministério da Justiça. Para o diretor-adjunto do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação do ministério, Davi Pires, o importante é que as regras sejam claras, para que tanto as emissoras de TV quanto os pais possam entender como a classificação é feita.
Há duas semanas o ministério lançou uma campanha para conscientizar os pais sobre a importância da classificação indicativa de programas na televisão. “Nossa intenção é despertar nos pais a vontade de ver o que seus filhos estão assistindo, e perceber se eles têm maturidade suficiente [para assistir sozinhos], ou se é preciso assistir junto com eles para que aprendam a criticar a programação”, explica Davi.
O objetivo da campanha não é tornar a classificação mais rigorosa, a intenção é que qualquer pessoa possa chegar a um resultado igual ao que chegariam os analistas do Ministério da Justiça.
"INCONSTITUCIONALIDADE"
 As emissoras de TV mandam sua programação para o ministério já com uma sugestão de classificação etária e horário em que serão exibidos. Mas, apesar de as TVs quase sempre concordarem com a decisão do ministério, a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) contestou o artigo 254 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), que prevê pena de multa para as emissoras que descumprirem as regras da classificação indicativa.
A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 2.404) que questiona essa classificação indicativa já está pronta para ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal. O assunto também foi discutido na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado no final do ano passado.
ALFABETIZAÇÃO
É preciso ensinar crianças a terem uma atitude crítica também em relação à internet.  Para o publicitário Wagner Bezerra, especialista em programação de TV e comunicação para a educação, essas disputas não fazem muito sentido. Para ele, é preciso ensinar crianças e adolescentes a terem uma posição crítica em relação à TV e à internet.
As crianças brasileiras são as que mais passam tempo na frente da televisão, e mais recentemente também se tornaram as campeãs no tempo gasto em frente aos computadores.
Para Bezerra, a equação é simples: todo programa educa uma criança, ela aprende com todos, mas pode não estar preparada para certos conteúdos. “Você precisa incluir na educação das crianças a alfabetização midiática, que é aprender a consumir conteúdos e separar o que é bom do lixo”, explicou.
Autor de um livro que apresenta o problema às crianças, Bezerra acredita que esse é o futuro do debate sobre programação de TV. “Nós já perdemos a guerra para regular o conteúdo das TVs, sempre acham que é uma volta ao debate sobre censura, então temos de investir em preparar os cidadãos para consumi-la de forma menos passiva”, disse.
BAIXARIA
 A Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara já coordena uma campanha para educar telespectadores e retirar anunciantes dos programas que mais oferecem programação inadequada. A campanha anual “Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania” lista programas considerados de baixa qualidade, e serve de guia para pais. 
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PROIBIDO ATÉ COM RESPONSÁVEIS
Outra proposta polêmica também pode ser votada na Comissão de Seguridade Social e Família. O PL 591/11 [4], do deputado Aureo (PRTB/RJ), proíbe que crianças e adolescentes ingressem em espetáculos públicos classificados como inadequados à sua faixa etária, mesmo quando acompanhados por pais ou responsáveis.
 A relatora da proposta, deputada Celia Rocha (PTB-AL), recomendou a rejeição de uma proposta do senador licenciado e atual ministro da Educação, Aloizio Mercadante (PL 6815/10), que permite que crianças e adolescentes assistam a espetáculos considerados inadequados para sua faixa etária, desde que estejam acompanhadas dos pais ou responsáveis. O projeto prevê apenas multa para o estabelecimento que exibir tais obras para crianças ou adolescentes desacompanhados dos pais.
Segundo Celia Rocha, a lei deve proteger a sociedade, impedindo que jovens tenham acesso a produtos inadequados, mesmo que acompanhados pelos pais.
                                                                                                                              Fonte: Agência Câmara de Notícias
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ANDI e Intervozes publicam documento sobre impacto da exposição de crianças a cenas de sexo e violência na TV
A Andi - Comunicação e Direitos e o Intervozes - Coletivo Brasil de Comunicação Social publicaram o documento “Mídia e infância: o impacto da exposição de crianças e adolescentes a cenas de sexo e violência na televisão” que, em dez páginas, faz o levantamento dos principais estudos elaborados em diversos países sobre o tema. 
A pesquisa apresenta estudos sobre os impactos da exposição de crianças e adolescentes a cenas televisivas de sexo e violência desenvolvidas há várias décadas em diversos países. A conclusão é que, majoritariamente, o contato regular de garotos e garotas com conteúdos inadequados pode levar a sérias consequências, como comportamentos de imitação, agressão, medo, ansiedade, concepções errôneas sobre a violência real e sexualização precoce.
O documento apresenta resultados de estudos realizados na Holanda, Canadá, Alemanha e Suécia, mas dedica a maioria de suas páginas a pesquisas realizadas nos Estados Unidos, onde, nos últimos 40 anos, foram realizadas mais de 3.500 pesquisas sobre os efeitos da violência na televisão sobre os espectadores.
Um dos estudos norte-americanos levantados pelo documento foi o longitudinal realizado por pesquisadores da Universidade de Michigan, que relaciona a exposição de crianças à violência na TV e seus comportamentos agressivos e violentos no início da fase adulta. A pesquisa mediu em 1977 os hábitos de 557 crianças de Chicago em relação aos meios de comunicação, especialmente ao consumo de programação televisiva violenta. Após 14 anos ouviu 329 daquelas crianças, já adultas, com idades entre 20 e 22  anos, e verificou que uma maior exposição a conteúdos violentos transmitidos pela tevê durante a infância foi capaz de predizer um maior nível de agressão na vida adulta, independentemente do quão agressivos os participantes eram quando crianças.
“O constatado pela equipe de pesquisa de Michigan é que mesmo crianças que não eram  agressivas na infância – e de todos os estratos sociais – ao terem sido expostas a um  volume expressivo de conteúdos televisivos violentos durante esse período acabaram por apresentar maior probabilidade de se tornarem adultos agressivos”, cita o documento.
O estudo também apresenta resultados de pesquisas que apontam como efeitos da exposição das crianças à violência na mídia o aumento de comportamentos agressivos, a perda de sensibilidade à violência no mundo real e o crescimento do medo. “O Physician Guide to Media Violence – publicado pela American Medical Association (AMA), em 1996 – alerta que a exposição a um único filme, programa de televisão ou reportagem pode resultar em depressão emocional, pesadelos ou outros problemas relativos ao sono em muitas crianças, particularmente as mais novas. E crianças amedrontadas estão mais sujeitas a se tornarem vítimas ou agressores”.
Classificação indicativa como política pública
Evidências como estas fizeram com que, ao longo das últimas décadas, as principais democracias do planeta adotassem sistemas similares ao da Classificação Indicativa utilizada pelo Ministério da Justiça brasileiro, com o fim de proteger os direitos humanos de crianças e adolescentes expostos ao conteúdo da televisão. “Com a Classificação Indicativa, as programações televisivas passam a dar indicação à família sobre a faixa etária para a qual as obras audiovisuais são recomendadas. Isso porque é um direito inalienável das famílias decidir o que seus filhos podem ou não assistir”, afirma o documento.
A opinião é respaldada por recomendações do Comitê para os Direitos da Criança da Onu e da Unesco, que aconselham os governos nacionais a assumirem atitudes concretas de proteção aos direitos da criança e do adolescente no campo da comunicação de massa. As entidades apontam que fatores como fácil acesso e alto consumo de televisão no país e a evidência que pais e mães trabalharem e permanecerem a maior parte do tempo fora de casa, fortalecem a necessidade de se defender a Classificação Indicativa como uma política pública fundamental para garantir o respeito aos direitos das crianças e dos adolescentes.
“Para os pais poderem cumprir com suas responsabilidades em relação à proteção do processo de desenvolvimento de seus filhos, antes o Estado e as empresas devem fazer sua parte, estabelecendo e obedecendo os limites para a veiculação de conteúdos potencialmente danosos”, recomenda o documento.

Fonte: Observatório do Direito à Comunicação
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Suspensão das aulas na Copa do Mundo pode incentivar a exploração sexual e o trabalho infantil 
O fechamento das escolas durante o período dos jogos da próxima Copa do Mundo no Brasil pode provocar o crescimento da comercialização sexual de crianças e adolescentes, como ocorreu na África do Sul, onde houve também aumento do trabalho infantil. Este é um dos alertas do gerente de programas da Childhood Brasil, Itamar Gonçalves, feito durante a mesa de debates “Como a não garantia dos direitos de crianças e adolescentes compromete a educação de qualidade?”, promovida no 7º Congresso GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas), no dia 28 de março, em São Paulo.
De acordo com o pesquisador, é preciso pensar desde já ações para se preparar para a chegada de estrangeiros durante os grandes eventos esportivos daqui a dois anos. Um dos grandes desafios é desenvolver projetos de prevenção e enfrentamento da exploração sexual infantojuvenil, principalmente para as doze cidades onde serão realizadas as partidas de futebol.

No evento, Itamar abordou o tema “Intersetorialidade, protocolos e outras possíveis soluções” e destacou a necessidade de um documento oficial que serviria como a diretriz para todas as escolas do País, contendo o passo a passo do que os profissionais de educação e a comunidade devem fazer nos casos de abuso sexual infantil. Ele explica que os professores, diretores e funcionários têm dificuldade para saber qual o seu papel quando os alunos são vítimas de violência sexual.
O especialista lembra que muitos educadores evitam tocar no assunto e até escondem a situação por não saberem como lidar com o problema. “Eles devem ser melhor orientados também para preservar a identidade da criança, porque não há necessidade de toda a escola saber do caso”, afirma.
Em sua avaliação, para ajudar os alunos, os professores devem saber que podem contar com uma rede formada pela direção da escola, as delegacias e os conselhos. Além disso, precisam saber que a denúncia e o apoio à criança vítima de abuso, são o primeiro passo para a garantia de que ela se desenvolva plenamente.
Fonte: Childhood Brasil 
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Mercosul começa campanha pela erradicação do trabalho infantil
O Brasil e países do Mercado Comum do Sul (Mercosul) lançaram no dia 10 campanha para erradicação do trabalho infantil nos países do bloco. A mobilização é organizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, em parceria com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC).

A campanha, chamada de Mercosul Unido contra o Trabalho Infantil, foi lançada simultaneamente na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. As ações terão como foco conscientizar a população para prevenir e erradicar o trabalho infantil, principalmente nas formas mais perigosas como o trabalho agrícola, o trabalho doméstico e a exploração sexual comercial.

O chefe da Divisão de Fiscalização do Trabalho Infantil do Ministério do Trabalho, Luiz Henrique Ramos, disse que os países vão procurar coordenar as ações para que a fiscalização seja feita da mesma maneira nos quatro países. “Temos algumas experiências de outras fiscalizações, que não do trabalho infantil, nessas regiões de fronteira. Vamos pegar essa experiência que já temos e aplicar na fiscalização do trabalho infantil”, disse. “Vamos na fronteira junto com, por exemplo, os inspetores do trabalho do Uruguai e os fiscais do trabalho brasileiros em Uruguaiana que vão fazer uma ação conjunta em uma empresa, em caminhões [de carga], porque é uma região onde há casos de exploração sexual, para fazermos uma ação mais efetiva”.

Segundo a diretora do Escritório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no Brasil, Laís Abramo, os quatro países membros plenos do Mercosul vão usar os órgão que lidam com o trabalho infantil para fazer a divulgação da campanha. “Esse projeto está sendo apoiado pelo governo brasileiro por meio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e em cada um dos outros países do Mercosul há as estruturas de proteção à criança e adolescente que serão usadas para a divulgação da campanha.”

O ministro do Trabalho interino, Paulo Roberto Pinto, disse que o Brasil tem uma grande fronteira e por isso é necessária essa conscientização tanto de um lado da fronteira quanto do outro. “Pela grande fronteira que temos, muitas vezes há uma rua separando um país do outro e como é uma campanha de conscientização, ou conscientizamos todos ou não vamos conseguir fazer [o trabalho]. Uma pessoa não vai entender porque de um lado da rua pode [haver trabalho infantil] e do outro lado não pode. Não pode haver em lugar algum o trabalho infantil.”, explicou.

No Brasil, segundo o estudo O Direito de Ser Adolescente publicado pela Unicef em 2011, 4,3 milhões de brasileiros com idades entre 5 e 17 anos exercem algum tipo de atividade laboral. Desse total, 3,3 milhões têm entre 14 e 17 anos. A legislação brasileira proíbe o trabalho formal de menores de 16 anos, exceto como aprendiz a partir dos 14 anos.

Fonte: Agência Brasil – 18/04/2012
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3.  O P I N I Ã O

Antes da hora.
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Quantas crianças caberiam sentadas no Maracanã? Adultos seriam 86 mil, antes da reforma, mas as crianças ocupam menos espaço e nas arquibancadas poderiam se apertar. O que vocês acham: 100 mil? 120 mil? Se for isso, nem um Maracanã seria suficiente para pôr sentadas todas as crianças de apenas 05 a 09 anos que trabalham no Brasil. Elas são 123 mil. Na faixa de 10 a 13 anos, precisaríamos de vários estádios porque são 785 mil.

Os dados acima eu ouvi na Organização Internacional do Trabalho (OIT), mas a entidade usa a estatística do IBGE, da última Pnad disponível. Estive num encontro, dias atrás, em São Paulo, com especialistas no assunto. Eles dizem que o número pode ser maior, por pesquisas que fazem, e porque parte desse trabalho se dá dentro de casa, e o domicílio, por lei, é inviolável.

Os números oficiais já são alarmantes o suficiente e mostram a aceitação de uma irracionalidade. Crianças que trabalham se desempenham mal nas escolas ou acabam saindo delas na adolescência. Serão trabalhadores despreparados no futuro. E pior, o país reproduz a cadeia da miséria que quer erradicar. Há pesquisas mostrando que elas terão, ao longo da vida, em média, uma renda menor do que aquelas que fizeram tudo na época certa. Na infância e adolescência: brincar, estudar, praticar esportes, e dar tempo para que o corpo e a mente se formem para a vida adulta saudável e produtiva.

As entidades que se dedicam ao assunto em suas várias formas — trabalho infantil, exploração sexual, envolvimento com tráfico e outros crimes — estão com a sensação de que a sociedade não tem muita sensibilidade para o problema. Acham que persistem mitos, como o de que o trabalho infantil enobrece, ensina, prepara para a vida, forma o caráter. Muitos adultos hoje contam histórias de que começaram a trabalhar cedo. Alguns têm um enredo de superação, mas são incontáveis — porque invisíveis — os casos de fracasso, de pessoas que porque não se educaram, e trabalharam cedo demais, ficaram na miséria e desenvolveram sequelas e limitações incapacitantes.

Renato Mendes, coordenador nacional do Programa Internacional de Erradicação do Trabalho Infantil da OIT, diz que há boas notícias também: o problema vem diminuindo ao longo das últimas duas décadas a ponto de já se poder sonhar com a erradicação, no curto prazo, do trabalho nas faixas de idade menor, como de 05 a 09.

Se forem incluídas outras faixas etárias até os 17 anos são quatro milhões de crianças e adolescentes no trabalho. Em 1992, eram 10 milhões. De 2004 a 2009, houve redução de um milhão de crianças e adolescentes na estatística. Houve uma onda forte de combate, quando foram divulgadas denúncias de trabalho em carvoarias e outros setores insalubres e perigosos. Hoje, a OIT notou que o ritmo de melhora está em queda e o problema começou a ficar invisível para a sociedade.

— É um problema que exige muito das políticas públicas. Se houver mais creches, haverá menos trabalho doméstico. Se houver ensino em tempo integral, o adolescente ficará menos vulnerável a ser recrutado por atividades ilegais. As escolas não estão sendo suficientemente atrativas para manter o estudante, por isso as crianças vão para as escolas quando mais jovens, mas o índice de evasão na adolescência é muito alto. As pessoas que têm ingresso prematuro no mercado de trabalho têm alta taxa de desemprego mais tarde. Muitas estão expostas a atividades perigosas ou proibidas, como o tráfico de drogas e a prostituição — disse Mendes.

Ele acha que o ponto crítico é o de 14 a 17 anos porque há uma tolerância da sociedade e até um incentivo a que isso ocorra. Programas como o do Menor Aprendiz não foram contados na estatística. São regulamentados, têm o horário certo para não impedir a vida educacional, garantias trabalhistas e uma lista das atividades que não podem ser executadas com segurança por menores. Por lei, e por acordo internacional assinado pelo Brasil, existem 94 atividades que não podem ser exercidas por menores, por serem perigosas, insalubres e prejudiciais a pessoas em formação. O que se inclui na estatística de trabalho infantil e de adolescente são as atividades proibidas, criminosas e executadas fora das leis trabalhistas: O percentual de crianças e adolescentes com 14 ou 15 anos que trabalhavam diminuiu de 19,9% para 16,1% entre 2004 e 2009. Entretanto, cerca de 1,2 milhão de pessoas nessa faixa etária estavam ocupadas no ano de 2009.

Há diferenciações a serem feitas, entre trabalho leve em casa, de ajuda aos pais, que não prejudicará o adolescente, e o trabalho excessivo, até de crianças, determinado pela miséria da família, ou emprego doméstico de menor. Existem 182 mil adolescentes de 16 e 17 anos no Brasil em trabalho doméstico sem carteira. Trabalhando nas casas das famílias. São principalmente do sexo feminino e estão expostas a “esforços físicos intensos, isolamento, abuso físico, psicológico e sexual” que comprometem seu desenvolvimento social e psicológico.

Há aberrações criminosas, como o recrutamento dos meninos pelo tráfico, e das meninas pelas redes de prostituição. Há muito que o governo, as empresas, a sociedade podem fazer contra esse mal. O primeiro passo é entender que o problema existe, é complexo, e não se deixar envolver pelos mitos que cercam o trabalho infantil como meritório. Um país não combate aquilo que não enxerga como distorção ou crime.

Fonte:  http://oglobo.globo.com/economia/miriam/posts/2012/04/15/antes-da-hora-440282.asp  
Por Míriam Leitão – 15/04/2012
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4. PLANO GERAL DE ATUAÇÃO 2011
a) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apuração da inexistência de entidade de acolhimento institucional no município de Pacaembu. (Promotoria de Justiça de Pacaembu – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0359.0000354/2012-8)

b) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para acompanhamento das adequações a serem realizadas no imóvel que sediará o abrigo municipal de crianças e adolescentes do município de Rosana. (Promotoria de Justiça de Rosana – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0411.0000292/2012-1)
c) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para verificação da eficiência do serviço de acolhimento prestado pelo município, e apuração quanto à suficiência do número de vagas ofertado. (Promotoria de Justiça de Jundiaí – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0670.0002962/2012-1)
d) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para implementação de Política Municipal de Atenção em Saúde Mental para crianças e adolescentes, com foco no atendimento integral aos usuários de álcool e outras drogas. (Promotoria de Justiça de Araçatuba – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0194.0002813/2012-4)
e) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar a inexistência de políticas públicas específicas destinadas ao atendimento de crianças e adolescentes envolvidos com o uso de álcool e outras drogas no município de Jundiaí. (Promotoria de Justiça de Jundiaí – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0670.0002889/2012-2)
f) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar a inexistência de políticas públicas específicas destinadas ao atendimento de crianças e adolescentes envolvidos com o uso de álcool e drogas no município de Itupeva. (Promotoria de Justiça de Jundiaí – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0670.0003066/2012-3)
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5. PEÇAS ELABORADAS PELO MPSP
a) INDENIZAÇÃO – DANOS MORAIS – ADOÇÃO – CASAL QUE MANIFESTA INTERESSE EM OBTER A GUARDA DE CRIANÇA – POSTERIOR ARREPENDIMENTO - DEVOLUÇÃO AO ABRIGO 
Requer a condenação dos requeridos na obrigação de indenizar o dano moral causado à criança, bem como a antecipação dos efeitos da tutela, (e posterior confirmação) para que os requeridos sejam obrigados a manter o plano de saúde, até que a criança atinja a plena capacidade civil ou venha a ser adotada por outra família.
(Ação proposta pela Dra. Milene Telezzi Habice – 3º Promotor de Justiça Cível de Piracicaba)
A minuta da inicial poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Adoção > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais 
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6. JURISPRUDÊNCIA - INFÂNCIA E JUVENTUDE

a) CONSULTA - MINISTÉRIO PÚBLICO - PLANTÃO JUDICIÁRIO - COMARCAS DO INTERIOR - CUSTÓDIA DE ADOLESCENTE - REPRESENTAÇÃO 
Ementa: “Compete ao membro do Ministério Público atuando no plantão judiciário, nos termos do Ato Normativo n. 469, de 14 de julho de 2006, a verificação da legalidade da apreensão de adolescente e da necessidade de manutenção da custódia, situação a qual se impõe a oferta da representação se positivo esse juízo”. (MPSP, Decisão da Subprocuradoria-Geral de Justiça Jurídica em consulta sobre a obrigatoriedade de oferta de representação em face de adolescente durante o plantão judiciário, Protocolado nº 94.902/11, Comarca de Americana)
A Decisão poderá ser consultada no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Outros
b) ECA – ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE ROUBO – FATO ANTERIOR A INCIDÊNCIA DA MAIORIDADE CIVIL – MEDIDA DE SEMILIBERDADE - POSSIBILIDADE
Ementa: “Estatuto da Criança e do Adolescente – Habeas Corpus – Ato Infracional equiparado ao Crime de Roubo Circunstanciado – Fato anterior à incidência dos 18 anos de idade – Medida de Semiliberdade – Possibilidade – Limite de Duração de 21 anos para a Medida Socioeducativa – Previsão Expressa no ECA – Interpretação conjunta dos artigos 120 § 2º e 121 § 5º - Precedentes – Ordem Denegada”. (STJ, Habeas Corpus nº 186.751-RJ, 6ª Turma, j. em 12/04/2012, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura).
 O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Maioridade Civil

c) HABEAS CORPUS – EXPLORAÇÃO SEXUAL DE ADOLESCENTE – PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – INÉPCIA DA DENÚNCIA  
Ementa: “Habeas Corpus - Exploração Sexual de Adolescente (Art. 244-A, § 1º, do ECA) - Pleito de Trancamento da Ação Penal - Inépcia da Denúncia - Acusação que não descreve o Vínculo Subjetivo entre os Acusados e a Conduta a eles atribuída, impossibilitando o exercício do contraditório e da ampla defesa - Constrangimento Ilegal evidenciado - Alegação de Ausência de Justa Causa - Prejudicada em razão do Reconhecimento da Inépcia da Inicial Acusatória. Ordem Concedida. (STJ, Habeas Corpus nº 188.559-PE, 6ª Turma, j. em 01/03/2012, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura). 
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Violência, Abuso e Exploração Sexual > Jurisprudência > Crimes
d) APELAÇÃO CIVEL – ECA – INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA – DROGADIÇÃO – PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL
Ementa: “APELAÇÃO CÍVEL – ECA – Medida de Proteção – Adolescente em Situação de Risco – Extinção da Ação sem Julgamento do Mérito. Considerando os relatos prestados pela genitora da adolescente acerca da conduta rebelde e desregrada, com episódios de envolvimento com drogas e exploração sexual, cumpre investigar a efetiva situação da menina, em observância ao Princípio da Proteção Integral insculpido no Estatuto da Criança e do Adolescente. DERAM PROVIMENTO AO RECURSO”. (TJRS, Apelação Cível nº 70047111240, Comarca de São Leopoldo, 8ª Câmara Cível, j. em 19/04/2012, Relator Desembargador Alzir Felippe Schmitz) 

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Drogadição > Jurisprudência > Internação Compulsória
e) ECA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA – TRATAMENTO – DROGADIÇÃO – OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO 
Ementa: “O Estado, em todas as suas esferas de poder, deve assegurar às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida e à saúde, fornecendo gratuitamente o tratamento médico cuja família não tem condições de custear. Responsabilidade solidária, estabelecida nos artigos 196 e 227 da Constituição Federal e art. 11, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, podendo o autor da ação exigir, em conjunto ou separadamente, o cumprimento da obrigação por qualquer dos entes públicos, independentemente da regionalização e hierarquização do serviço público de saúde. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO”. (TJRS, Apelação Cível nº 70046035176, Comarca de Viamão, 7ª Câmara Cível, j. em 14/03/2012, Relator Desembargador Jorge Luís Dall’Agnol).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Drogadição > Jurisprudência > Obrigação do Poder Público
f)   HABEAS CORPUS – BUSCA E APREENSÃO DE MENOR – DETERMINAÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – ADOÇÃO 
Ementa: “Habeas Corpus – Busca e Apreensão de Menor – Determinação de Acolhimento Institucional – Adoção – Inocorrência de Negligência ou Maus Tratos – Renúncia Expressa da Genitora ao Poder Familiar. Salvo no caso de evidente risco físico ou psíquico ao menor, não se pode conceber que o Acolhimento Institucional ou Acolhimento Familiar Temporário, em detrimento da manutenção da criança no lar que tem como seu, traduza-se como o Melhor Interesse do Infante. Ordem Concedida”. (STJ, Habeas Corpus nº 221.594-SC, j. em 13/03/2012, Relatora Ministra Nancy Andrighi).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Jurisprudência > Geral
g) CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – FAMÍLIA – ABANDONO AFETIVO – COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL – POSSIBILIDADE
Ementa: “1- Inexistem restrições legais à aplicação das regras concernentes à responsabilidade civil e o consequente dever de indenizar / compensar no Direito de Família; 2- O cuidado como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento jurídico brasileiro não com essa expressão, mas com locuções e termos que manifestem suas diversas desinências, como se observa no art. 227 da CF/88. Recurso Especial Parcialmente Provido”. (STJ, Recurso Especial nº 1.159.242-SP, 3ª Turma, j. em 24/04/2012, Relatora Ministra Nancy Andrighi).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Guarda e Tutela > Jurisprudência
h) ECA - INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE ADOÇÃO – PRETENDENTE QUE MANTEM UNIÃO HOMOAFETIVA – INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA
Ementa: “Infância e Juventude - Inscrição no cadastro de adoção - Pretendente que admite manter relação homoafetiva - Deferimento com base em estudos psicossociais - Reconhecimento das uniões estáveis homoafetivas como entidades familiares - Ausência de circunstâncias incompatíveis com a natureza da adoção - Recurso improvido”. (TJSP, Apelação nº 9000004-19.2011.8.26.0576, Comarca de São José do Rio Preto, Câmara Especial, j. em 27/02/2012, Relator Desembargador Silveira Paulilo).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Cadastro
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7. EVENTOS E REUNIÕES

· 13/04/2012

09h30 às 18h00 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique: Encontro Estadual sobre a implantação do SINASE no auditório Queiróz Filho.

11h30 – Dr. Fernando Henrique: Palestrante

· 17/04/2012: 

08h30 às 18h00 – Dr. Fernando Henrique: Palestrante no III Colóquio Regional – A Implantação da Lei nº 12.594/12 – SINASE em Chapecó – SC.

· 18/04/2012

14h00 às 18h30 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique: Reunião na Sede do Ministério Público Federal em Brasília da Comissão Mista MPE/MPF da Criança e do Adolescente.

· 19/04/2012

16h00 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique: Reunião com o Dr. Márcio Aith na Subsecretaria de Comunicação – Palácio dos Bandeirantes referente à implementação das sanções previstas na Lei Estadual nº 14592/11.

· 25/04/2012

11h30 – Dr. Fernando Henrique: Reunião com o Dr. José Carlos Mascari Bonilha – DD. Diretor Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo.

· 26/04/2012

09h30 às 18h00 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique: Monitoria para os novos Promotores de Justiça Substitutos na Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo.

· 27/04/2012

09h30 – Dr. Fernando Henrique: Participação no XIX Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares e Ex-Conselheiros Tutelares do Estado de São Paulo no município de São Carlos.
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